
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 46248 - SP (2023/0299393-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ADAO MARCELINO NASCIMENTO
ADVOGADO : LEANDRO CAPATTI - SP321449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. NÃO 

ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES LEGAIS. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I - O pleito reclamado não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 988 do 
CPC, quais sejam, de precedentes vinculantes ou de controle abstrato de 
constitucionalidade ou, ainda, para preservar a competência do Tribunal, porquanto 
a controvérsia deverá ser apreciada na via recursal própria.

II - Na espécie, o agravante apenas repisou a argumentação de tempestividade 
do recurso especial e reportou-se ao seu mérito no sentido de que o v. acórdão 
recorrido afrontou o artigo 112 da Lei de Execuções Penais ao exigir a realização de 
exame criminológico para progressão de regime, nada mencionando acerca do 
cabimento da reclamação.

II - Em razão da ausência de impugnação específica quanto aos 
fundamentos da decisão ora agravada, proferida em sede de reclamação, impõe-se 
a aplicação da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior. Precedente.

Agravo regimental não conhecido.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e 
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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                  Brasília, 17 de outubro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVANTE : ADAO MARCELINO NASCIMENTO
ADVOGADO : LEANDRO CAPATTI - SP321449
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES 
LEGAIS. SUCEDÂNEO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I - O pleito reclamado não se enquadra nas hipóteses 
previstas no art. 988 do CPC, quais sejam, de precedentes 
vinculantes ou de controle abstrato de constitucionalidade 
ou, ainda, para preservar a competência do 
Tribunal, porquanto a controvérsia deverá ser apreciada na 
via recursal própria.

II - Na espécie, o agravante apenas repisou a 
argumentação de tempestividade do recurso especial e 
reportou-se ao seu mérito no sentido de que o v. acórdão 
recorrido afrontou o artigo 112 da Lei de Execuções Penais 
ao exigir a realização de exame criminológico para 
progressão de regime, nada mencionando acerca do 
cabimento da reclamação.

II - Em razão da ausência de impugnação específica 
quanto aos fundamentos da decisão ora agravada, proferida 
em sede de reclamação, impõe-se a aplicação da Súmula 
n. 182 deste Tribunal Superior. Precedente.

Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por ADÃO MARCELINO 

NASCIMENTO contra  decisão monocrática de fls. 103 - 107, que não conheceu da 

reclamação.
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Neste regimental, o agravante repisa os fundamentos apresentados na 

reclamação, no sentido da tempestividade do recurso especial, bem como reporta-se ao 

seu mérito, no sentido de que o v. acórdão recorrido afrontou o artigo 112 da Lei de 

Execuções Penais ao exigir a realização de exame criminológico para progressão de 

regime (fls. 22 - 29).

Pugna pelo provimento do agravo regimental.

Ministério Público manifestou-se ciente da decisão (fl. 21).

É o relatório. 

VOTO

O presente agravo regimental não pode ser conhecido.

É que a decisão agravada não conheceu da reclamação nos seguintes termos 

(fls. 15 - 17):

"A Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da 
República, bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 
(redação da Lei n. 13.256/2016), constitui incidente processual 
destinado à preservação de sua competência (inciso I), a garantir a 
autoridade das decisões do Superior Tribunal de Justiça (inciso II) e à 
observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de 
resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência (inciso IV e § 4º).

No caso em tela, a determinação consignada na decisão 
recorrida não se enquadra nas hipóteses de cabimento da Reclamação, 
porquanto a controvérsia deverá ser apreciada na via recursal própria.

Isso porque a Reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da 
República) destina-se a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio 
caso concreto, em que o Reclamante tenha figurado como parte, não 
servindo como sucedâneo recursal.

Nesse sentido: 
[...]
Como se vê, o referido instituto não é o instrumento 

adequado para impugnar decisões desfavoráveis, mas sim, para forçar a 
observância da autoridade de decisão tomada, repito, em caso concreto, 
envolvendo as partes postas no litígio do qual ela se origina, sob pena de 
tornar o instrumento processual mero sucedâneo recursal (AgRg na Rcl 
37.822/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/06/2019, DJe 17/06/2019 e AgInt na Rcl n. 31.462/SP, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), 
Primeira Seção, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)
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Ademais, "a utilização da reclamação para preservação da 
competência do STJ não deve ser ampliada para o controle do mérito 
das decisões tomadas por juízes inegavelmente competentes para o 
processo principal, fora das hipóteses contidas no art. 988 do CPC, sob 
pena de transformar o presente instrumento de cunho excepcional em 
mero sucedâneo de recurso" (STJ, Rcl 39.884/AL, Rel. p/ acórdão 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/08/2022).

No caso concreto, o Reclamante não demonstra o cabimento 
da reclamação, com a indicação da hipótese de incidência, se para a 
preservação de competência do tribunal (inciso I), ou para garantir a 
autoridade das decisões do Superior Tribunal de Justiça (inciso II) ou 
,ainda, para observância de acórdão proferido em julgamento de 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de 
assunção de competência. Tampouco indica no caso concreto eventual 
decisão proferida em relação ao presente caso que poderia ter sido 
descumprida.

Com efeito, conforme já ressaltado, o pleito reclamado não 
se enquadra nas hipóteses previstas no art. 988 do CPC, quais sejam, de 
precedentes vinculantes ou de controle abstrato de constitucionalidade 
ou, ainda, para preservar a competência do Tribunal.

Desse modo, eventual insatisfação do reclamante quanto à 
decisão proferida somente é possível de ser questionada pelas vias 
recursais cabíveis."

 

Entretanto, a despeito dos fundamentos expostos na decisão impugnada, acima 

mencionados, o agravante apenas repisou a argumentação de tempestividade do recurso 

especial e reportou-se ao seu mérito no sentido de que o v. acórdão recorrido afrontou o 

artigo 112 da Lei de Execuções Penais ao exigir a realização de exame criminológico 

para progressão de regime, nada mencionando acerca do cabimento da reclamação, na 

espécie.

Assim, tendo em vista a ausência de impugnação específica quanto 

aos fundamentos da decisão ora agravada, proferida em sede de reclamação, impõe-se a 

aplicação do enunciado n° 182 da Súmula deste Tribunal Superior.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO 
CONFIGURADAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. É assente neste Sodalício que não se conhece do agravo 
regimental que não tenha atacado, especificamente, os fundamentos da 
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decisão agravada, conforme inteligência da Súmula n. 182/STJ. 
Precedente.

2. Na espécie, enquanto o decisum agravado indica a 
ausência de decisão desta Corte Superior cuja autoridade deva ser 
garantida, a impossibilidade do manejo da reclamação como sucedâneo 
recursal e o alinhamento da decisão reclamada com o entendimento 
deste Sodalício, no agravo regimental a defesa se limita a alegar, de 
forma genérica, a necessidade de se preservar a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça.

3. "A reclamação constitucional não é a via adequada para 
preservar a jurisprudência do STJ, mas sim a autoridade de suas 
decisões tomadas no próprio caso concreto" (AgRg na Rcl 37.822/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2019, DJe 17/06/2019).

4. Evidenciado que o agravante não rebateu todos os 
fundamentos assentados no provimento hostilizado, conclui-se que o 
regimental, por corolário, não merece conhecimento.

5. Agravo regimental não conhecido. (AgRg na Rcl n. 
39.139/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
12/2/2020, DJe de 21/2/2020.)

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2023/0299393-0 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 46.248 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

EM MESA JULGADO: 17/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ADAO MARCELINO NASCIMENTO 
ADVOGADO : LEANDRO CAPATTI  - SP321449 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAO MARCELINO NASCIMENTO 
ADVOGADO : LEANDRO CAPATTI  - SP321449 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

  

C542212551023188119164@ 2023/0299393-0  -  Rcl 46248   Petição : 2023/0087990-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA38807064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  GILBERTO FERREIRA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO   Assinado em: 17/10/2023 14:27:36
Código de Controle do Documento: E5422E1C-90EC-4940-8BD6-8F724D63B024


